
MANDADO DE PRISÃO
N° do Mandado: 1000028-03.2017.8.22.0701.01.0001-01

Data de validade:17.09.2038

VARA DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA E JUVENTUDE
DE PORTO VELHO

A pessoa presa deve ser imediatamente apresentada à autoridade judicial que determinou a expedição da ordem de custódia ou, nos
casos em que forem cumpridos fora da jurisdição do juiz processante, à autoridade judicial competente, conforme lei de organização
judiciária local, consoante Parágrafo único do art. 13 da Res. 213/2015 do CNJ.

Nome do Pai: MOACIR MILITAO MARCELINO; Militão Marcelino

Alcunha: Não Informado

Nome da Mãe: Maria do Carmo Monteiro Marcelino

Natural de: Porto Velho, RO

Data de Nasc.: 17.05.1967

RJI: 193278215-23Nome: Gilmar Monteiro Marcelino

Sexo: Masculino
CPF: 242.269.632-53RG: 2.069.49  SSP/RO

Profissão:Mototaxista

Informações da pessoa procurada

Marcas e Sinais: Não informado

Endereços:

Logradouro: RUA FRANCISCO MARSSILON TEIXEIRA, N/I, nº: 0, Bairro: EUGENIO A AREAL, CEP: 69940000

Logradouro: Praça Centro Cívico 176, nº: 116, Complemento: Rua C, Bairro: Centro, CEP: 69301970

Telefones: +55 (95)99125-989

Informações Processuais

Nº do processo: 1000028-03.2017.8.22.0701

Local de Ocorrência: Rua Quero Quero, s/nº, Lagoa Azul - Porto Velho/RO.

Órgão Judicial: VARA DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA E JUVENTUDE DE PORTO VELHO - Tribunal de Justiça do
Estado de Rondônia
Espécie de Prisão: Preventiva

Tipificação Penal: Lei: 2848, art. 213, § 1º
                                Lei: 2848, art. 226, II
                                Lei: 2848, art. 71
                                Lei: 2848, art. 217A - Estupro de vulnerável
                                Lei: 2848, art. 69

Teor do Documento: Não informado

Síntese da Decisão: (...) O acusado, desde os fatos e até mesmo depois do recebimento da denúncia em 17.09.2018, não
foi localizado para citação. Por este motivo foi citado por edital, sendo o feito suspenso. Em audiência de antecipação
probatória, verificando a gravidade do crime em apuração, o qual por sua natureza causa clamor público e sentimento de
revolta na sociedade, principalmente da família da vítima e principalmente considerando que a prisão cautelar do acusado
assegura o andamento da instrução processual e a garantia da aplicação da lei penal, tenho que a prisão preventiva do
acusado é medida que melhor se adequa ao presente feito. Pelo exposto, DECRETO a PRISÃO PREVENTIVA de Gilmar
Monteiro Marcelino. (...)

Observação: Não informado

Local e Data: Porto Velho, 19 de Dezembro de 2019.


